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7 CRÉDITOS ADICIONAIS
Durante a execução do orçamento, os créditos podem revelar-se insuficientes para realização dos programas de trabalho, ou pode ocorrer a necessidade da realização de despesa não autorizada inicialmente. Assim, a LOA poderá ser alterada no decorrer de sua execução por meio de créditos adicionais. Conforme José Daniel de Alencar em seu Dicionário de Auditoria, créditos adicionais são autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na lei do Orçamento. Já, segundo a Revista da Associação Brasileira de Orçamento Público (ABOP), os créditos adicionais são autorizações de despesas públicas não computadas, ou insuficientemente dotadas no orçamento. 

7.1 Espécies dos créditos adicionais 

7.1.1 Créditos especiais

São os destinados a despesas, para as quais não haja dotação orçamentária específica, devendo ser autorizados por lei, sendo que sua abertura depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa precedida de exposição justificativa. Os créditos especiais não poderão ter vigência além do exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reaberto nos limites dos seus saldos, poderão viger até o término do exercício financeiro subseqüente. O ato que abrir crédito especial indicará a importância e a classificação da despesa, até onde for possível. (adaptado de José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984.).

7.1.2 Créditos extraordinários

São os destinados a despesas urgentes e imprevistas, como em caso de guerra ou calamidade pública, conforme art. 167
 CF/88. Serão abertos por Medida Provisória, no caso federal, e por decreto do Poder Executivo para os demais entes, dando imediato conhecimento deles ao Poder Legislativo. Os créditos extraordinários não poderão ter vigência além do exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites dos seus saldos, poderão viger até o término do exercício financeiro subseqüente. (adaptado de José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984).

7.1.3 Créditos suplementares

São os destinados a reforço de dotação orçamentária. A LOA poderá conter autorização ao Poder Executivo para abertura de créditos suplementares, até determinada importância ou percentual, sem a necessidade de submissão do crédito ao Poder Legislativo. Os créditos suplementares terão vigência adstrita ao exercício em que forem abertos. O ato que abrir crédito suplementar indicará a importância e a classificação da despesa, até onde for possível. (adaptado de José Daniel de Alencar. Dicionário de Auditoria, Brasiliana, 1984.).

Na área federal, a SOF publica para cada ano uma portaria que estabelece procedimentos e prazos para que as UO's e órgãos façam as solicitações de alterações orçamentárias. 

7.2 Estágios da despesa

7.2.1 Empenho

Iniciado o exercício financeiro, a unidade Gestora através da Publicação do Suplemento à LOA beneficiada com créditos orçamentários, tão logo receba o destaque ou a provisão, ficam habilitadas a empenhar despesas através do Sistema Integrado de Administração Financeira e Contábil (SIAC). 

O empenho é a primeira fase da despesa e pode ser conceituado conforme prescreve o art. 58 da Lei no 4.320/64: “o empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente “ou não” de implemento de condição”.

O empenho é prévio, ou seja, precede a realização da despesa e está restrito ao limite do crédito orçamentário, como preceitua o art. 59 da Lei no 4.320: “O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos”. Além disso, é vedada a realização de despesa sem prévio empenho (veja art. 60 da Lei no 4.320/64). A emissão do empenho abate o seu valor da dotação orçamentária, tornando a quantia empenhada indisponível para nova aplicação.

7.2.1.1 Modalidades de empenho

Os empenhos, de acordo com a sua natureza e finalidade, têm a seguinte classificação:

a) Empenho Ordinário – para acudir as despesas com montante previamente conhecido e cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez;

b) Empenho Global – para atender às despesas com montante também previamente conhecido, tais como as contratuais, mas de pagamento parcelado (§ 3o do art. 60 da Lei no 4.320/64). Exemplos: aluguéis, prestação de serviços por terceiros, vencimentos, salários, proventos e pensões, inclusive as obrigações patronais decorrentes etc.;

c) Empenho por Estimativa – para acolher despesas de valor não previamente identificável e geralmente, de base periodicamente não homogênea. Exemplo: água, luz, telefone, gratificações, diárias, reprodução de documentos etc.

Entre as principais informações constantes do empenho devem ser mencionadas: identificação da unidade emitente e do credor (nome, CNPJ/CPF e endereço), banco escolhido para crédito, evento, classificação orçamentária, valor do empenho, cronograma de desembolso previsto e descrição dos bens ou serviços.

Existe a possibilidade de a Unidade emitente reforçar o empenho que se revelar insuficiente para atender a um determinado compromisso ao longo do exercício financeiro. Neste caso emitir-se-á “empenho/reforço”, devendo constar do campo respectivo o número do empenho que está sendo reforçado e o número do reforço. Por exemplo, o empenho/reforço de no 98NE00025, de R$ 40,00, pode ser o empenho que está reforçando o de no 98NE00009, de R$ 50,00. Assim, o novo valor do empenho no 9 passa a ser R$ 90,00 após o reforço.

A numeração do empenho, seus reforços e suas anulações, será única e em ordem seqüencial, crescente, por exercício. Cada modalidade é identificada pelo evento correspondente.

7.2.1.2 Anulação

O empenho deverá ser anulado no decorrer do exercício:

a) Parcialmente – quando seu valor exceder o montante da despesa realizada.

b) Totalmente, quando:

· o serviço contratado não tiver sido prestado;

· o material encomendado não tiver sido entregue; ou

· o empenho tiver sido emitido incorretamente.

O empenho deve, ainda, ser anulado, no encerramento do exercício, quando se referir a despesas não liquidadas, salvo aquelas que se enquadrarem nas condições previstas para inscrição em Restos a Pagar.

A anulação do empenho da despesa far-se-á também, através da Nota de Empenho, é identificada pelo código do evento. O valor do empenho anulado reverte à dotação tornando-se, novamente, disponível, respeitado o regime do exercício.

7.2.1.3 Pré-empenho

O pré-empenho é utilizado para registrar o crédito orçamentário pré-compromissado, para atender objetivo específico, nos casos em que a despesa a ser realizada, por suas características, cumpre etapas com intervalos de tempo desde a decisão até a efetivação da emissão da NE.

Todos os saldos do pré-empenho não utilizados até 31 de dezembro de cada ano serão automaticamente cancelados naquela data.

7.3 Liquidação

Esta é a segunda fase da despesa e consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito (art. 63 da Lei no 4.320/64). Vale dizer que é a comprovação de que o credor cumpriu todas as obrigações constantes do empenho, contrato, ordem de serviço etc.

7.3.1 Finalidade e Cuidados Especiais

A liquidação tem por finalidade reconhecer ou apurar:

a) A origem e o objeto do que se deve pagar;

b) A importância exata a pagar; e

c) A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.

A fase da liquidação da despesa envolve, portanto, todos os atos de verificação e conferência, desde a entrada do material ou a prestação do serviço até o reconhecimento da despesa. Ao fazer a entrada do material ou prestação do serviço, o credor deverá apresentar a nota fiscal (quando houver impostos a pagar), fatura ou conta correspondente, acompanhada da 1ª via da nota de empenho (não se aceita cópia), devendo o funcionário competente atestar o recebimento do material ou a prestação do serviço correspondente, no verso da nota fiscal, fatura ou conta.

Ressalte-se que na liquidação da despesa, por ocasião do recebimento do material, da execução da obra ou da prestação do serviço, certos cuidados especiais deverão ser observados, tais como:

a) verificação do cumprimento das normas sobre licitação ou documento formalizando a sua dispensa, ou comprovando a sua inexigibilidade;

b) verificação da conformidade com o contrato, convênio, acordo ou ajuste, se houver;

c) exame da nota de empenho;

d) conferência da nota fiscal ou documento equivalente;

e) elaboração do termo circunstanciado do recebimento definitivo – no caso de obra ou serviço e equipamento de grande vulto ou recibo na nota fiscal ou documento equivalente, nos demais casos. Nos recebimentos de serviços profissionais, bem assim de gêneros perecíveis e alimentação preparada, dispensa-se o recebimento provisório.

Todos esses cuidados evitam que sejam efetuados pagamentos indevidos, tais como: mais de um pagamento, pagamentos de bens e serviços quando não solicitados ou ainda não recebidos pela repartição.

Não será exigido requerimento do credor para apresentação do título de crédito, inclusive, para o respectivo pagamento.

Na legislação atual não existe formulário específico para formalizar esta fase da despesa. A liquidação da despesa far-se-á através do exame da documentação que comprove a solvência do direito creditório, onde se demonstrarão os valores bruto e líquido a pagar.

Somente após a apuração do direito adquirido pelo Credor, tendo por base os documentos comprobatórios do respectivo crédito, ou da completa habilitação da entidade beneficiada, a Unidade Gestora providenciará o imediato pagamento da despesa. É evidente, portanto, que nenhuma despesa poderá ser paga sem estar devidamente liquidada.

7.4 Pagamento

O pagamento é a última fase da despesa. Esta fase consiste na entrega de recursos equivalentes à dívida líquida, ao credor, mediante ordem bancária. 

7.5 Órgão Central do Orçamento

No nível Federal é representado pela Secretaria de Orçamento Federal (SOF), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), nos Estados e Municípios pelas respectivas Secretarias de Planejamento e Orçamento, ou órgãos equivalentes.

7.6 Órgãos Setoriais de Orçamento

No nível Federal estão representados pelas Subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Administração dos Ministérios ou órgãos equivalentes, nos Estados e Municípios pelos órgãos equivalentes, existentes em cada secretaria, tais órgãos são responsáveis pela consolidação da proposta orçamentária à nível de órgão.

7.7 Descentralização de Créditos

7.7.1 Conceito

A descentralização de crédito orçamentário ou adicional, consiste na movimentação em que a unidade orçamentária detentora do crédito possibilita a realização de seus programas de trabalho por parte da unidade administrativa diretamente subordinada ou por outras unidades orçamentárias ou administrativas não subordinadas.

8 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
Pode-se definir a Execução Orçamentária como sendo a utilização dos créditos consignados no orçamento. Já a execução Financeira, representa a utilização dos recursos financeiros, visando atender a realização das ações orçamentárias atribuídas a cada unidade.

No contexto da técnica orçamentária, os termos crédito e recurso têm significados distintos. Crédito designa o lado orçamentário, representando a dotação ou autorização de gasto. Já Recurso, refere-se ao lado financeiro, indicando dinheiro ou saldo financeiro. Neste sentido, diz-se que ambos são as faces de uma mesma moeda.

8.1 Exercício Financeiro

Exercício financeiro é o espaço de tempo compreendido entre 1o. de janeiro e 31 de dezembro de cada ano, no qual, a Administração promove a execução orçamentária e demais fatos relacionados com as variações qualitativa e quantitativa que tocam os elementos patrimoniais da entidade ou Órgão Público.

O art. 34 da lei no 4.320/64 determina que o exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

O art. 35 desse mesmo dispositivo legal dispõe que pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas as despesas nele legalmente empenhadas.

Nesse mesmo sentido, deve-se também observar, que reverte à dotação a importância da despesa anulada no exercício. Quando a anulação ocorre após o encerramento deste, considerar-se-á receita do ano em que se efetivar, somente para efeito de superávit financeiro, pois a Secretária do Tesouro entende que estas receitas não poderão ser classificadas como receitas orçamentárias pois já foram no ano anterior compondo apenas a disponibilidade financeira

E, ainda, que os créditos da fazenda pública, de natureza tributária ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.

Esses créditos, exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da legislação própria, como dívida ativa, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e certeza.

8.2 Órgão Central do Sistema Financeiro

A nível de Governo Federal, o órgão Central do Sistema Financeiro é o Ministério da Fazenda, cuja Secretaria que exerce tal atividade é a Secretaria do Tesouro Nacional, enquanto que nos Estados e Municípios é representada através das respectivas Secretarias de Fazenda ou Finanças.

8.3 Órgãos Setoriais do Sistema Financeiro

Cada Ministério ou órgão mantém uma unidade Setorial de Programação Financeira, no caso dos Ministérios tal unidade faz parte da Secretaria de Planejamento e Orçamento – SPO ou órgão equivalente nos Ministérios Militares, bem assim do MRE e na Presidência da República. Nos Estados e Municípios as secretarias desenvolvem esta função.

8.4 Descentralização dos Recursos Financeiros

A transferência de recursos financeiros é feita através de quatro figuras: cota, repasse, sub-repasse e ordem de transferência.
A movimentação de recursos financeiros pode ser classificada em quatro níveis:

a) Liberação de cotas – exclusiva da STN ou Órgão Central.

b) Repasse – Dos órgãos setoriais de programação financeira para as entidades vinculadas ou de qualquer unidade gestora, quando da descentralização de recursos para outros órgãos, sob a modalidade de convênios, acordos ajustes e similares, ou sem formalização. Conforme Decreto de Programação Financeira (Nos casos de descentralização de créditos orçamentários, o limite financeiro correspondente será igualmente descentralizado e, tratando-se de despesas à conta de recursos liberados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, caberá ao órgão descentralizador efetuar o correspondente repasse financeiro § 3o art. 4o Decreto no 5.780/06).

c) Sub-repasse – entre unidades gestoras do ministério ou órgão equivalente

d) Ordem de transferência – recursos transferidos dos órgãos setoriais de Programação Financeira para as unidades gestoras que lhes são jurisdicionada para pagamento de Restos a Pagar.

Cota

Após aprovado o cronograma de desembolso pela STN, esse órgão coloca a disposição dos órgãos setoriais, na conta Limite de Saque com Vinculação de Pagamento, os recursos necessários aos pagamentos do mês.

A cota é a primeira fase da movimentação dos recursos e é liberada em consonância com o cronograma de desembolso de cada ministério ou órgão. Define-se, portanto, como liberação de cota o ato pelo qual a Secretaria do Tesouro Nacional autoriza o Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, a colocar a disposição das autoridades dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo os valores que lhes tenham sido atribuídos, ou, nos casos de unidade integrantes do SIAFI na modalidade total, dos limites de autorização de saques que lhes são estabelecidos pela citada Secretaria do Tesouro Nacional, ou órgão Central do Sistema de Programação Financeira.

Repasse

O repasse é a movimentação de recursos financeiros efetuados pelos órgãos setoriais de programação financeira para as entidades vinculadas ou entre estas, ou ainda entre unidades gestoras de órgãos diferentes.

Sub-repasse

O sub-repasse é a movimentação de recursos financeiros, no âmbito de um Ministério ou Órgão, entre unidades orçamentárias ou administrativas. Essa transferência é efetuada pela unidade orçamentária que recebeu o repasse; ou unidades administrativas que já tenha recebido sub-repasse.

Ressalte-se que a figura do sub-repasse está sempre associada à “Provisão”, do lado orçamentário.

9 RESTOS A PAGAR
9.1 Normatização

Consideram-se Restos a Pagar, ou resíduos passivos, consoante o art. 36 da Lei no 4.320/64, as despesas empenhadas mas não pagas dentro do exercício financeiro, ou seja, até 31 de dezembro (arts. 35 e 67 do Decreto no 93.872/86 – norma do Executivo Federal).

De acordo com o artigo 42 da Lei no 101/2000 – LRF é vedado ao titular de Poder ou órgão referido no artigo 20 da mesma lei, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único do art. 42 da LRF: "Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício".

I – considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

II – no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

9.2 Classificação

Conforme a sua natureza, as despesas inscritas em “Restos a Pagar” podem ser classificadas em:

a) Processadas – São as despesas em que o credor já cumpriu as suas obrigações, isto é, entregou o material, prestou os serviços ou executou a etapa da obra, dentro do exercício. Tendo, portanto, direito líquido e certo, faltando apenas o pagamento. Hoje essas despesas ficam registradas na conta “Obrigações a curto prazo”.

b) Não processadas – São aquelas que dependem, da prestação do serviço ou fornecimento do material, ou seja, cujo direito do credor não foi apurado. Representam, portanto, despesas ainda não liquidadas.

9.3 Inscrição

O Decreto no 93.872, de 23/12/86, em seu art. 35 determina que o empenho da despesa não liquidada será considerado anulado em 31 de dezembro, para todos os fins, salvo quando:

a) ainda vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor;

b) vencido o prazo para cumprimento da obrigação, esteja em curso a liquidação da despesa, ou seja, de interesse da Administração exigir o cumprimento da obrigação assumida pelo credor;

c) se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas; e;

d) corresponder a compromisso assumido no exterior.

Nota: nos últimos anos o Executivo Federal tem normatizado através de Decreto Presidencial as despesas passíveis de inscrição em restos a pagar não processados.
 Os empenhos não anulados, bem como os referentes a despesas já liquidadas e não pagas, serão inscritos em Restos a Pagar no encerramento do exercício, pelo valor devido, ou caso seja este, desconhecido, pelo valor estimado.

É vedada a reinscrição de empenhos em Restos a Pagar. O reconhecimento de eventual direito do credor far-se-á através da emissão de nova Nota de Empenho, no exercício de recognição, à conta de despesas de exercícios anteriores, respeitada a categoria econômica própria. Os Restos a Pagar com prescrição interrompida – assim considerada a despesa cuja inscrição em Restos a Pagar tenha sido cancelada, mas ainda vigente o direito do credor – poderão ser pagos à conta de despesas de exercícios anteriores, respeitada a categoria econômica própria.

Em se tratando de pagamento de despesa inscrita em Restos a Pagar, pelo valor estimado, poderá ocorrer duas situações:
a) o valor real a ser pago é superior ao valor inscrito. Nesse caso, a diferença deverá ser empenhada à conta de despesas de exercícios anteriores, de acordo com a categoria econômica; e

b) o valor real a ser pago é inferior ao valor inscrito. O saldo existente deverá ser cancelado.
O órgão competente para exercer o controle e disciplinar o tratamento de Restos a Pagar é a STN, a nível de Governo Federal, nos Estados e Municípios pelos órgãos equivalentes (SEFAZ/SEPLAN).

9.4 Pagamento

O pagamento de despesas inscritas em “Restos a Pagar” ocorre tal como outro pagamento de qualquer despesa pública, exigindo-se apenas a observância das formalidades legais (empenho e liquidação), independente de requerimento do credor. Após o cancelamento da inscrição da despesa em Restos a Pagar, o pagamento que vier a ser reclamado poderá ser atendido à conta de dotação destinada a despesas de exercícios anteriores (art. 69 do Decreto no 93.872/86 – norma do Executivo Federal).

9.5 Validade

A inscrição de valores em Restos a Pagar terá validade até 31 de dezembro do ano subseqüente. Após essa data, os saldos remanescentes serão automaticamente cancelados, permanecendo em vigor, no entanto, o direito do credor por 5 (cinco) anos, a partir da inscrição(Decreto 20.910 de 1.932). O procedimento de cancelamento é adotado na esfera Federal e em alguns Estados e Municípios.

10 DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS
A Lei de Responsabilidade Fiscal define como transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (Art. 25 LRF).

São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

I – existência de dotação específica;

II – observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;

III – comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.

É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

10.1 Formalização

A execução descentralizada de programa de trabalho a cargo de órgãos da Administração Federal Direta, entidades autárquicas ou fundacionais, poderá se efetivar mediante convênios, acordos, ajustes ou similares, celebrados com outros órgãos ou entidades da Administração Pública, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, e com organizações particulares, quando se tratar de realização de objetivos de interesse comum e coincidente dos partícipes.

10.2 Requisitos para celebração
A execução descentralizada de programa federal será proposta ao titular, ou autoridade delegada, do Ministério ou órgão ou entidade ao qual o programa esteja afeto, que decidirá após parecer da área técnica e jurídica competente.

A proposição, acompanhada do plano de trabalho, poderá ser feita por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou organização particular

O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) identificação do objeto a ser executado;

b) metas a serem atingidas;

c) etapas ou fases da execução;

d) plano de aplicação dos recursos financeiros;

e) cronograma de desembolso; e

f) previsão de início e fim da execução do objeto.

Integrará o plano de trabalho, sempre que sua execução compreender obra ou serviço de engenharia, projeto básico, entendendo como tal o conjunto de elementos que define a obra ou o serviço e que possibilite a estimativa de seu custo e prazo de execução, segundo as respectivas fases, bem como a avaliação do seu objeto.

As transferências voluntárias da União para Estados, Distrito Federal, Municípios e Entidades Privadas sem Fins Lucrativos serão regidas pela Instrução Normativa no 01/97, da Secretaria do Tesouro Nacional de 1997, pelo Decreto no 6.170, de 25 de julho de 2007, e alteração pela Portaria Interministerial no 127, de 29.05.2008, observada a legislação pertinente.

Termo de Cooperação – modalidade de descentralização de crédito entre órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, para executar programa de governo, envolvendo projeto, atividade, aquisição de bens ou evento, mediante portaria ministerial e sem a necessidade de exigência de contrapartida.

10.3 Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002

Divulga o detalhamento das naturezas de despesa, 339030 – Material de Consumo, 339036 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física, 339039 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica e 449052 – Equipamentos e Material Permanente, de acordo com os anexos I, II, III, IV, respectivamente, para fins de utilização pela União, Estados, DF e Municípios, com o objetivo de auxiliar, em nível de execução, o processo de apropriação contábil da despesa que menciona.

A despesa com confecção de material por encomenda só deverá ser classificada como serviços de terceiros se o próprio órgão ou entidade fornecer a matéria-prima. Caso contrário, deverá ser classificada na natureza 449052, em se tratando de confecção de material permanente, ou na natureza 339030, se material de consumo.

11 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
11.1 Normatização

O assunto está regulado pelo art. 37 da Lei no 4.320/64, regulamentado pelo Decreto no 93.872, de 23/12/86, que incorporou os conceitos do Decreto no 62.115, de 15/01/68.

Despesas de Exercícios Anteriores são as dívidas resultantes de compromissos gerados em exercícios financeiros anteriores àqueles em que ocorreram os pagamentos.

O regime de competência exige que as despesas sejam contabilizadas conforme o exercício a que pertençam, ou seja, em que foram geradas. Se uma determinada despesa tiver origem, por exemplo, em 2006 e só foi reconhecida e paga em 2008, a sua contabilização deverá ser feita à “Conta de Despesas de Exercícios Anteriores” para evidenciar o regime do exercício.

11.2 Ocorrência

Poderão ser pagas à conta de despesas de exercício anteriores, mediante autorização do ordenador de despesa, respeitada a categoria econômica própria:

a) as despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria; assim entendidas aquelas cujo empenho tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido, o credor tenha cumprido sua obrigação;

b) os restos a pagar com prescrição interrompida; assim considerada a despesa cuja inscrição como Restos a Pagar tenha sido cancelada, mais ainda vigente o direito do credor; e

c) os compromissos decorrentes de obrigação de pagamento criada em virtude de lei e reconhecidos após o encerramento do exercício.

Pode-se citar como exemplo dessa última situação, o caso de um servidor, cujo filho tenha nascido em setembro e somente requereu o benefício do salário-família em março do ano seguinte. As despesas referentes aos meses de setembro a dezembro irão à conta de despesas de exercícios anteriores, classificados, como despesas correntes; as dos demais meses no elemento de despesa próprio. A promoção de um funcionário com data retroativa e que alcance anos anteriores ao exercício financeiro, também é caso de despesa de exercícios anteriores.

11.3 Formalização

Constituem elementos próprios e essenciais à instrução do processo relativo a despesas de exercícios anteriores, para fins de autorização do pagamento:

a) nome do credor, CNPJ/CPF e endereço;

b) importância a pagar;

c) data do vencimento do compromisso;

d) causa da inobservância do empenho prévio de despesa;

e) indicação do nome do ordenador da despesa à época do fato gerador do compromisso; e

f) reconhecimento expresso do atual ordenador de despesa.

11.4 Prescrição

As dívidas de exercícios anteriores, que dependam de requerimento do favorecido, prescrevem em 5 (cinco) anos (Decreto-Lei no 20.910, de 1932), contados da data do ato ou fato que tiver dado origem ao respectivo direito.

O início do período da dívida corresponde à data constante do fato gerador do direito, não devendo ser considerado, para fins de prescrição qüinqüenal, o tempo de tramitação burocrática e o de providências administrativas a que estiver sujeito o processo.

Nota: Todas as classificações das despesas de exercícios anteriores, o elemento da despesa é sempre 92.

12 PLANO DE CONTAS
O Plano de Contas da Administração Pública Federal é representado por um conjunto de títulos, organizados e codificados com o propósito de sistematizar e uniformizar o registro contábil dos atos e fatos de gestão, e permitir a qualquer momento, com precisão e clareza, a obtenção dos dados relativos ao patrimônio.

A execução contábil relativa aos atos e fatos de gestão financeira, orçamentária e patrimonial, por parte dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal obedece ao Plano de Contas elaborado e mantido de acordo com os padrões estabelecidos, tendo como parte integrante da Relação das Contas, a tabela de Eventos e os Indicadores Contábeis.

O Plano de Contas tem o propósito de atender, de maneira uniforme e sistematizada, ao registro contábil dos atos e fatos relacionados com os recursos colocados a disposição dos Órgãos da Administração Direta e Indireta, de formar a proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento e consolidação dos dados e atender as necessidades de informações em todos os níveis da Administração Pública Federal objetivando principalmente:

· realçar o estado e suas variações, concentrando as contas típicas de controle nos grupos de compensação, de forma a propiciar o conhecimento mais adequado da situação econômico-financeira da gestão administrativa;

· padronizar o nível de informações dos Órgãos da Administração Direta e Indireta com a finalidade de auxiliar o processo de tomada de decisão, ampliando a quantidades dessas informações e facilitando a elaboração do BGU; e

· permitir, através da relação de contas e tabelas, a manutenção de um sistema integrado de informações orçamentárias, financeiras e patrimoniais na Administração Pública Federal, com a extração de relatórios necessários a análise gerencial, inclusive Balanços e demais Demonstrações Contábeis, capaz de atender aos aspectos legais e fiscais.

Áreas envolvidas
O Plano de Contas é adotado por todas as UGs integrantes do SIAC, ou que venham a integrá-lo, sob a modalidade de uso total, sendo a DIGEC o órgão responsável por sua administração, a quem compete:

· criar, extinguir, especificar, desdobrar, detalhar e codificar contas;

· expedir instruções sobre a utilização do Plano de Contas, compreendendo os procedimentos contábeis pertinentes; e

· promover as alterações e ajustes necessários a atualização do Plano de Contas, observada sua estrutura básica, incluindo a Tabela de Eventos e os Indicadores Contábeis.

12.1 Estrutura
A estrutura básica do Plano de Contas, em nível de classe/grupo, consiste na seguinte disposição:

	1 – A T I V O 
	2 – P A S S I V O

	1.1 – CIRCULANTE
	2.1 – CIRCULANTE

	1.2 – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	2.2 – EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	1.4 – PERMANENTE
	2.3 – RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

	1.9 – COMPENSADO 
	2.4 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	
	2.9 – COMPENSADO

	
	

	3 – D E S P E S A
	4 – R E C E I T A

	3.3 – DESPESAS CORRENTES
	4.1 – RECEITAS CORRENTES

	3.4 – DESPESAS DE CAPITAL
	4.2 – RECEITAS DE CAPITAL

	
	4.9 – * DEDUÇÕES DA RECEITA

	
	

	5 – RESULTADO DO EXERCÍCIO (-)
	6 – RESULTADO DO EXERCÍCIO (+)

	5.1 – RESULTADO ORÇAMENTÁRIO
	6.1 – RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

	5.2 – RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO
	6.2 – RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO

	
	6.3 – RESULTADO APURADO


12.2 Conta 
12.2.1 Conceito 
Conta é o título representativo da formação, composição, variação e situação de um patrimônio, bem como de bens, direitos, obrigações e situações nele não compreendidas, mas que, direta ou indiretamente, possam via a afetá-lo, exigindo por isso controle específico.

As contas são agrupadas segundo suas funções, possibilitando:

· identificar, classificar e efetuar a escrituração contábil, pelo método das partidas dobradas, dos atos e fatos de gestão, de maneira uniforme e sistematizada;

· conhecer a situação dos responsáveis que, de algum modo, arrecadam receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens pertencentes ou confiados a uma gestão;

· determinar os custos dos serviços industriais;

· acompanhar e controlar a execução orçamentária, evidenciando a receita prevista, lançada, realizada e a realizar, bem como a despesa autorizada, empenhada, realizada e as dotações disponíveis;

· elaborar os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, a Demonstração das Variações e dos Resultados;

· conhecer a composição e situação do patrimônio analisado;

· analisar e interpretar os resultados econômicos e financeiros;

· individualizar os devedores e credores, com a especificação necessária ao controle contábil do direito ou obrigações; e

· controlar contabilmente os direitos e obrigações oriundos de ajustes ou contratos de interesse da gestão.

12.2.2 Estrutura
As contas estão estruturadas por níveis de desdobramento, classificadas e codificadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação orçamentária, financeira e patrimonial, compreendendo sete níveis de desdobramento, da seguinte forma:

1o NÍVEL – CLASSE 



 

X

2o NÍVEL – GRUPO 





X

3o NÍVEL – SUBGRUPO 




X

4o NÍVEL – ELEMENTO 




X

5o NÍVEL – SUBELEMENTO 



X

6o NÍVEL – ITEM 





XX

7o NÍVEL – SUBITEM 




XX

CONTA-CORRENTE




CÓDIGO

As contas estão, ainda, separadas em escrituradas (admitem registros) e não escrituradas (não admitem registros). As escrituradas recebem registro em qualquer dos seus níveis (a exceção dos três primeiros níveis) e subdividem-se em sintéticas (não exigem detalhamento específico denominado conta-corrente) e analíticas (exigem o conta-corrente).

Primeiro nível de desdobramento representa a classificação máxima na agregação das contas nas seguintes classes:

	ATIVO

PASSIVO

DESPESA

RECEITA

RESULTADO DO EXERCÍCIO (-)

RESULTADO DO EXERCÍCIO (+)


O Ativo inclui as contas correspondentes aos bens e direitos, demonstrando a aplicação dos recursos.

O Passivo compreende as contas relativas as obrigações, evidenciando as origens dos recursos aplicados no ativo.

A Despesa inclui as contas representativas dos recursos despendidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado.

A Receita inclui as contas representativas dos recursos auferidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado.

O Resultado Diminutivo do Exercício inclui as contas representativas de variações diminutivas, resultantes ou independentes da execução orçamentária, a serem computadas na apuração do resultado.

O Resultado Aumentativo do Exercício inclui as contas representativas das variações positivas da situação líquida do patrimônio e da apuração do resultado respectivo.

12.2.3 Contas retificadoras
As contas redutoras ou retificadoras são identificadas pelo sinal * (asterisco), colocado antes da titulação da conta.

2.2.4 – CONTAS CORRENTES

O sinal = (igual), antes da titulação de determinadas contas, identifica a necessidade de tratamento em nível individualizado (conta corrente), peculiar a cada item, com o objetivo de proporcionar maior flexibilidade no gerenciamento dos dados desejados. Existem, hoje, no sistema os seguintes tipos de contas correntes:

	CÓDIGO
	NOME

	00
	NÃO EXIGE

	01
	BANCO+AGÊNCIA+CONTA BANCÁRIA

	02
	CGC, CPF, IG, OU UG = GESTÃO

	03
	UG+FR

	04
	EXERCÍCIO+CGC OU CPF

	05
	GUIA DE RECEBIMENTO

	06
	ORDEM BANCÁRIA

	07
	SUBITEM DO ELEMENTO DE DESPESA

	08
	INDIVIDUALIZAÇÃO DE IMÓVEIS 

	09
	INDIVIDUALIZAÇÃO DE MARCAS E PATENTES

	10
	INDIVIDUALIZAÇÃO DE PROJETOS

	11
	CÓDIGO DE DESTINAÇÃO DA RECEITA

	12
	FONTE DE RECURSOS

	14
	CÉLULA DA RECEITA

	15
	CONTRATO DE PROGRAMAS DE REPASSE

	16
	CÉLULA DA DESPESA (UO+PTRES+FR+ND+UGR+PI)

	19
	INDIVIDUALIZAÇÃO DO INCENTIVO FISCAL

	21
	FINALIDADE DE TRANSFERÊNCIA

	22
	CÓDIGO DE TRIBUTO

	23
	CLASSIFICAÇÃO DE ENCARGOS (PI+BANCO)

	24
	CATEGORIA DE GASTO+ANO+MÊS

	25
	ORDENS DE PRODUÇÃO

	26
	NOTA DE EMPENHO

	28
	FONTE SOF

	29
	NÚMERO DA OBRIGAÇÃO

	30
	NÚMERO DE CADASTRO DE CONVÊNIO

	31
	CÉLULA DA DESPESA COM ND DETALHADA

	32
	UG+CÉLULA FINANCEIRA+(FONTE SOF+CAT.GASTOS)+ANO+MÊS

	33
	CÉLULA SOF (EO+PTRES+IDOC+ND+FR)

	34
	CONTROLE DE VALORES

	35
	NÚMERO DE AUXÍLIO, SUBVENÇÕES OU CONTRIBUIÇÕES

	36
	NÚMERO DO CONVÊNIO + O NÚMERO DA PARCELA

	38
	NÚMERO RIP DE IMÓVEL

	39
	SIGLA DA UF

	40
	UG+GESTÃO+NÚMERO DO PRE-EMPENHO

	43
	ÓRGÃO+FONTE (4)+CATEGORIA DE GASTO (1)

	44
	(CGC, CPF, UG/GESTÃO, PF OU EX) 


12.3 Critérios de Classificação das Contas
12.3.1 Critérios de classificação do Ativo
O Ativo representa os bens de direitos, demonstrando as aplicações dos recursos.

As contas do Ativo estão dispostas no Plano de Contas em ordem decrescente de grau de liquidez e compreendem os seguintes grupos:

	ATIVO CIRCULANTE

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ATIVO PERMANENTE

ATIVO COMPENSADO


a) Ativo Circulante
Compreendem as disponibilidades de numerário, os recursos a receber, as antecipações de despesa, bem como outros bens e direitos pendentes ou em circulação, realizáveis até o término do exercício seguinte.

b) Ativo Realizável a Longo Prazo
São os bens e direitos realizáveis normalmente após o término do exercício seguinte.

c) Ativo Permanente
Representa os investimentos de caráter permanente, as imobilizações, bem como despesas diferidas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício.

d) Ativo Compensado 
Compreende contas com função precípua de controle relacionada aos bens, direitos, obrigações e situações não compreendidas no patrimônio mas que, direta ou indiretamente, possam via a afeta-lo, inclusive as relativas a atos e fatos relacionados com a execução orçamentária e financeira.

12.3.2 Critérios de classificação DP Passivo
O Passivo representa as obrigações, demonstrando a origem dos recursos.

As contas do Passivo estão dispostas no Plano de Contas em ordem decrescentes de grau de exigibilidade e compreendem os seguintes grupos:

	PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PASSIVO COMSENSADO


a) Passivo Circulante
Compreende os depósitos, os restos a pagar, as antecipações de receita, bem como outras obrigações pendentes ou em circulação, exigíveis até o término do exercício seguinte.

b) Exigível a Longo Prazo
São as obrigações exigíveis normalmente após o término do exercício seguinte.

c) Resultado de Exercícios Futuros
Compreende as contas representativas de receitas de exercícios futuros, bem como das despesas a elas correspondentes.

d) Patrimônio Líquido
Representa o capital autorizado, as reservas de capital e outras que forem definidas, bem como o resultado acumulado não destinado.

e) Passivo Compensado
Compreende contas com função precípua de controle relacionada aos bens, direitos, obrigações e situações não compreendidas no patrimônio mas que, direta ou indiretamente, possam vir a afeta-lo, inclusive as relativas a atos e fatos relacionados com a execução orçamentária e financeira.

12.3.3 Critérios de classificação das Despesas
A Despesa compreende os recursos despendidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado do exercício, desdobradas nas seguintes categorias econômicas:

	DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL


a) Despesas Correntes
Compreendem as de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida e Outras Despesas Correntes, observadas as conceituações existentes nos dispositivos legais e normas pertinentes em vigor.

b) Despesas de Capital
Compreendem as de Investimentos, Inversões Financeiras, Amortização da Dívida.
As Despesas ainda mais detalhadas objetivam oferecer informações mais específicas sobre gastos do setor público.

12.3.4 Critérios da classificação da Receita
A Receita compreende os recursos auferidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado do exercício, desdobrados nas seguintes categorias econômicos:

	RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL


a) Receitas Correntes
Compreendem as tributárias, contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, serviços e outras de natureza semelhante, bem como as provenientes de transferências correntes, observadas as conceituações legais pertinentes em vigor.

b) Receitas de Capital
Correspondem à constituição de dívidas, conversão em espécie de bens e direitos, amortizações, utilização de saldos de exercícios anteriores ou de reservas e outras de natureza semelhante, bem como as provenientes de transferências de capital, observadas as normas legais pertinentes em vigor.

12.3.5 Critérios de classificação do Resultado do Exercício Diminutivo
O Resultado Diminutivo do Exercício contém os seguintes grupos:

	RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO


a) Resultado Orçamentário
Correspondem às despesas, interferências passivas (financeiras) e as mutações patrimoniais passivas resultantes da execução orçamentária (fatos permutativos).

b) Resultado Extra-orçamentário
Abrangem as despesas extra-orçamentárias, as interferências passivas (financeiras e patrimoniais) e os decréscimos patrimoniais de bens, direitos e obrigações independentes da execução orçamentária (fatos modificativos).

12.3.6 Critérios de classificação dos resultados do exercício aumentativo
O Resultado Aumentativo do Exercício compreende os seguintes grupos de contas:

	RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

RESULTADO EXTRA-ORÇAMENTÁRIO

RESULTADO APURADO


a) Resultado Orçamentário
Representa as receitas, interferências ativas (financeiras) e as mutações patrimoniais ativas resultantes da execução orçamentária (permutativas);

b) Resultado Extra-orçamentário
Abrangem as receitas extra-orçamentárias, as interferências ativas (financeiras e patrimoniais) e os acréscimos patrimoniais (de bens, direitos e obrigações) independentes da execução orçamentária (fatos modificativos).

c) Resultado Apurado
É uma conta transitória utilizada no encerramento do exercício para demonstrar a apuração do resultado patrimonial do exercício que poderá resultar num superávit (quando as variações ativas forem maiores do que as passivas).

13 TABELA DE EVENTOS

13.1 Conceito de evento
É o instrumento utilizado pelas unidades gestoras no preenchimento das telas e/ou documentos de entrada no SIAFI, para transformar os atos administrativos rotineiros em registros contábeis automáticos.

13.2 Estrutura do evento
O código do evento é composto de 6 (seis) números estruturados da seguinte forma:

- CLASSE .......................................................................................... XX

Identifica o conjunto de eventos de uma mesma natureza de registro

- TIPO DE UTILIZAÇÃO.................................................................... X




(0) Evento Utilizado Diretamente pelo Gestor




(1) Evento Utilizado Diretamente pelo Sistema (máquina)




(2) Evento Complementar do Evento do Gestor




(3) Evento Complementar do Evento Interno do Sistema (máquina)


(4) Evento de Estorno do Gestor




(5) Evento de Estorno Interno do Sistema (máquina)




(6) Estorno do Evento Complementar do Gestor




(7) Estorno de Evento Complementar Interno do Sistema (máquina)

- CÓDIGO SEQÜENCIAL.................................................................. XXX

CLASSE DOS EVENTOS



10.0.000 – Previsão da receita



20.0.000 – Dotação da Despesa



30.0.000 – Movimentação de Crédito



40.0.000 – Empenho da Despesa



50.0.000 – Apropriações, Retenções, Liquidações e Outros



51.0.000 – Apropriações de Despesas



52.0.000 – Retenções e Obrigações



53.0.000 – Liquidações de Obrigações



54.0.000 – Registros Diversos



55.0.000 – Apropriação de Direitos



56.0.000 – Liquidações de Direitos



60.0.000 – Restos a Pagar



61.0.000 – Liquidação de Restos a Pagar



70.0.000 – Transferências Financeiras



80.0.000 – Receita

13.3 Fundamentos lógicos
Os eventos mantêm correlação com os documentos de entrada do SIAFI, à exceção dos eventos de classe 50, 60, 70 e 80, que podem aparecer indistintamente na NL, OB e GR.

· 10.0.XXX – são preenchidos de forma individual na NL, e se destinam a registrar a previsão da receita.

· 20.0.XXX – são indicados na ND e objetivam registrar a dotação da despesa. Tais eventos são preenchidos de forma individual, com algumas exceções de utilização conjugada, porém com eventos da mesma classe.

· 30.0.XXX – são indicados de forma individual na NC e se destinam a registrar a movimentação de créditos orçamentários.

· 40.0.XXX – são preenchidos na NE ou PE, de forma individual, e objetivam registrar a emissão de empenhos ou pré-empenhos.

· 50.0.XXX – quando preenchidos na NL, não podem se apresentar de forma individual, exceto os de classe 54, isto porque são eventos representativos de partida contábil de débitos (classes 51, 53 e 55) e de créditos (52 e 56). A combinação natural destes eventos é a seguinte:

· 51.0.XXX – são utilizados sempre que a despesa for conhecida, esteja ou não em condições de pagamento. Estes eventos exigem como complemento, eventos 52.0.XXX para o caso de retenção da respectiva obrigação na NL. Em se tratando de pagamento direto, o evento de despesa é utilizado na OB que apropriará e liquidará simultaneamente a despesa;

· 52.0.XXX – são utilizados normalmente em conjunto com os 51.0.XXX, sempre que houver retenção da obrigação para pagamento posterior;

· 53.0.3XX – são utilizados para liquidar obrigações retidas através dos eventos 52.0.2XX, e suas dezenas finais mantêm, na sua maioria, correlação entre si, para facilitar a identificação e o uso dos mesmos;

· 54.0.XXX – são utilizados de forma individual e se destinam à realização de registros contábeis diversos;

· 55.0.XXX – são utilizados para apropriar os valores representativos de direitos, inclusive por desembolsos efetuados para própria unidade gestora para prestação de contas posterior;

· 56.0.6XX – são utilizados para liquidar os direitos apropriados pelos eventos 55.0.5XX, e suas dezenas finais mantém, na sua maioria, correlação entre si, para facilitar a identificação e o uso dos mesmos;

· 61.0.XX – são utilizados para liquidar os restos a pagar inscritos no final do exercício anterior, e exigem como contrapartida eventos de saída de Bancos;

· 70.0.XXX – são utilizados para realização de transferências financeiras, e exigem como contrapartida eventos de saída de Bancos;

· 80.0.XXX – são utilizados para apropriação da receita, e exigem como contrapartida eventos de entradas em Bancos.

ANEXO I
Princípios Constitucionais da Administração Pública

Caput do Art. 37 

Conforme mencionado anteriormente, os princípios constitucionais explícitos são aqueles presentes no art. 37, da Constituição Federal, de maneira expressa. Assim, são eles: o princípio da legalidade, o princípio da impessoalidade, o princípio da moralidade, o princípio da publicidade e o princípio da eficiência.

Princípio da Legalidade

Referido como um dos sustentáculos da concepção de Estado de Direito e do próprio regime jurídico-administrativo, o princípio da legalidade vem definido no inciso II do art. 5o da Constituição Federal quando nele se faz declarar que:

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei".

Desses dizeres decorre a idéia de que apenas a lei, em regra, pode introduzir inovações primárias, criando novos direitos e novos deveres na ordem jurídica como um todo considerada.
No campo da administração Pública, como unanimemente reconhecem os constitucionalistas e os administrativistas, afirma-se de modo radicalmente diferente a incidência do princípio da legalidade. Aqui, na dimensão dada pela própria indisponibilidade dos interesses públicos, diz-se que o administrador, em cumprimento ao princípio da legalidade, "só pode atuar nos termos estabelecidos pela lei". Não pode este por atos administrativos de qualquer espécie (decreto, portaria, resolução, instrução, circular etc.) proibir ou impor comportamento a terceiro, se ato legislativo não fornecer, em boa dimensão jurídica, ampara a essa pretensão. A lei é seu único e definitivo parâmetro.

Temos, pois, que, enquanto no mundo privado se coloca como apropriada a afirmação de que o que não é proibido é permitido, no mundo público assume-se como verdadeira a idéia de que a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autoriza.

Deste modo, a afirmação de que a Administração Pública deve atender à legalidade em suas atividades implica a noção de que a atividade administrativa é a desenvolvida em nível imediatamente infralegal, dando cumprimento às disposições da lei. Em outras palavras, a função dos atos da Administração é a realização das disposições legais, não lhe sendo possível, portanto, a inovação do ordenamento jurídico, mas tão-só a concretização de presságios genéricos e abstratos anteriormente firmados pelo exercente da função legislativa.

Sobre o tema, vale trazer a ponto a seguinte preleção de MELLO:

"Para avaliar corretamente o princípio da legalidade e captar-lhe o sentido profundo cumpre atentar para o fato de que ele é a tradução jurídica de um propósito político: o de submeter os exercentes do poder em concreto – administrativo – a um quadro normativo que embargue favoritismos, perseguições ou desmandos. Pretende-se através da norma geral, abstrata e impessoal, a lei, editada pelo Poder Legislativo – que é o colégio representativo de todas as tendências (inclusive minoritárias) do corpo social – garantir que a atuação do Executivo nada mais seja senão a concretização da vontade geral".
De tudo isso podemos extrair uma importante conclusão. Contrariamente ao que ocorre em outros ordenamentos jurídicos, inexiste qualquer possibilidade de ser juridicamente aceita, entre nós, a edição dos denominados decretos ou regulamentos "autônomos ou independentes". Como se sabe, tais decretos ou regulamentos não passam de atos administrativos gerais e normativos baixados pelo chefe do Executivo, com o assumido objetivo de disciplinar situações anteriormente não reguladas em lei. E, sendo assim, sua prática encontra óbice intransponível no modus constitucional pelo qual se fez consagrar o princípio da legalidade em nossa Lei Maior.
Regulamento, em nosso país, portanto, haverá de ser sempre o regulamento de uma lei, ou de dispositivos legais objetivamente existentes. Qualquer tentativa em contrário haverá de ser tida como manifestamente inconstitucional.

Princípio da Impessoalidade

O princípio ou regra da impessoalidade da Administração Pública pode ser definido como aquele que determina que os atos realizados pela Administração Pública, ou por ela delegados, devam ser sempre imputados ao ente ou órgão em nome do qual se realiza, e ainda destinados genericamente à coletividade, sem consideração, para fins de privilegiamento ou da imposição de situações restritivas, das características pessoais daqueles a quem porventura se dirija. Em síntese, os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário.

A mera leitura dessa definição bem nos revela que esse princípio pode ser decomposto em duas perspectivas diferentes: a impessoalidade do administrador quando da prática do ato e a impessoalidade do próprio administrado como destinatário desse mesmo ato.
Com efeito, de um lado, o princípio da impessoalidade busca assegurar que, diante dos administrados, as realizações administrativo-governamentais não sejam propriamente do funcionário ou da autoridade, mas exclusivamente da entidade pública que a efetiva.Custeada com dinheiro público, a atividade da Administração Pública jamais poderá ser apropriada, para quaisquer fins, por aquele que, em decorrência do exercício funcional, se viu na condição de executa-la. É, por excelência, impessoal, unicamente imputável à estrutura administrativa ou governamental incumbida de sua prática, para todos os fins que se fizerem de direito.

Assim, como exemplos de violação a esse princípio, dentro dessa particular acepção examinada, podemos mencionar a realização de publicidade ou propaganda pessoa do administrador com verbas públicas ou ainda, a edição de atos normativos com o objetivo de conseguir benefícios pessoais.
No âmbito dessa particular dimensão do princípio da impessoalidade, é que está o elemento diferenciador básico entre esse princípio e o da isonomia. Ao vedar o tratamento desigual entre iguais, a regra isonômica não abarca, em seus direitos termos, a idéia da imputabilidade dos atos da Administração ao ente ou órgão que a realiza, vedando, como decorrência direta de seus próprios termos, e em toda a sua extensão, a possibilidade de apropriação indevida desta por agentes públicos. Nisso, reside a diferença jurídica entre ambos.

Já, por outro ângulo de visão, o princípio da impessoalidade deve ter sua ênfase não mais colocada na pessoa do administrador, mas na própria pessoa do administrado. Passa a afirmar-se como uma garantia de que este não pode e não deve ser favorecido ou prejudicado, no exercício da atividade da Administração Pública, por suas exclusivas condições e características.

Jamais poderá, por conseguinte, um ato do Poder Público, ao menos de modo adequado a esse princípio, vir a beneficiar ou a impor sanção a alguém em decorrência de favoritismos ou de perseguição pessoal. Todo e qualquer administrado deve sempre relacionar-se de forma impessoal com a Administração, ou com quem sem seu nome atue, sem que suas características pessoais, sejam elas quais forem, possam ensejar predileções ou discriminações de qualquer natureza.

Será, portanto, tida como manifestadamente violadora desse princípio, nessa dimensão, por exemplo, o favorecimento de parentes e amigos (nepotismo), a tomada de decisões administrativas voltadas à satisfação da agremiação partidária ou facção política a que se liga o administrador (partidarismo), ou ainda de atos restritivos ou sancionatórios que tenham por objetivo a vingança pessoas ou a perseguição política pura e simples (desvio de poder).

Dessa perspectiva, o princípio da impessoalidade insere-se por inteiro no âmbito do conteúdo jurídico do princípio da isonomia, bem como no do próprio princípio da finalidade.

Perfilhando este entendimento, sustenta MELLO:

"No princípio da impessoalidade se traduz a idéia de que a Administração tem que tratar a todos os administrados sem discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo nem perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas ou ideológicas não podem interferir na atuação administrativa e muito menos interesses sectários, de facções ou grupos de qualquer espécie. O princípio em causa é senão o próprio princípio da igualdade ou isonomia".
Princípio da Moralidade

Já na Antiguidade se formulava a idéia de que as condições morais devem ser tidas como uma exigência impostergável para o exercício das atividades de governo. Segundo informam os estudiosos, seria de Sólon a afirmação de que um "homem desmoralizado não poderá governar".

Todavia, foi neste século, pelos escritos de Hauriou, que o princípio da moralidade, de forma pioneira, se fez formular no campo da ciência jurídica, capaz de fornecer, ao lado da noção de legalidade, o fundamento para a invalidação de seus atos pelo vício denominado desvio de poder. Essa moralidade jurídica, a seu ver, deveria ser entendida como um conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da própria Administração, uma vez que ao agente público caberia também distinguir o honesto do desonesto, a exemplo do que faz entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno. Afinal, pondera, como já proclamavam os romanos "nem tudo que é legal é honesto" (nort omne quod licet honestum est).
Hoje, por força da expressa inclusão do princípio da moralidade no caput do art. 37, a ninguém será dado sustentar, em boa razão, sua não incidência vinculante sobre todos os atos da Administração Pública. Ao administrador público brasileiro, por conseguinte, não bastará cumprir os estritos termos da lei. Tem-se por necessário que seus tos estejam verdadeiramente adequados à moralidade administrativa, ou seja, a padrões éticos de conduta que orientem e balizem sua realização. Se assim não for, inexoravelmente, haverão de ser considerados não apenas como imorais, mas também como inválidos para todos os fins de direito.

Isto posto, CARDOSO fornece uma definição desse princípio, hoje agasalhado na órbita jurídico-constitucional:

"Entende-se por princípio da moralidade, a nosso ver, aquele que determina que os atos da Administração Pública devam estar inteiramente conformados aos padrões éticos dominantes na sociedade para a gestão dos bens e interesses públicos, sob pena de invalidade jurídica".
Admite o art. 5o, LXXIII, da Constituição Federal que qualquer cidadão possa ser considerado parte legítima para a propositura de ação popular que tenha por objetivo anular atos entendidos como lesivos, entre outros, à própria moralidade administrativa.

Por outra via, como forma de também fazer respeitar esse princípio, a nossa Lei Maior trata também da improbidade administrativa.

A probidade administrativa é uma forma de moralidade administrativa que mereceu consideração especial pela Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos políticos (art. 37, §4o).

Deste modo, conceitua CAETANO:

"A probidade administrativa consiste no dever de o "funcionário servir a Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer".
A moralidade administrativa e assim também a probidade são tuteladas pela ação popular, de modo a elevar a imoralidade a causa de invalidade do ato administrativo. A improbidade é tratada ainda com mais rigor, porque entra no ordenamento constitucional como causa de suspensão dos direitos políticos do ímprobo (art. 15, V), conforme estatui o art. 37, § 4o, in verbis: "Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, podendo vir a configurar a prática de crime de responsabilidade (art. 85, V).

Dessa forma, o desrespeito à moralidade, entre nós, não se limita apenas a exigir a invalidação – por via administrativa ou judicial – do ato administrativo violador, mas também a imposição de outras conseqüências sancionatórias rigorosas ao agente público responsável por sua prática.

Princípio da Publicidade

A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por seu público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo.

Além do mais, seria absurdo que um Estado como o brasileiro, que, por disposição expressa de sua Constituição, afirma que todo poder nele constituído "emana do povo" (art. 1o, parágrafo único, da CF), viesse a ocultar daqueles em nome do qual esse mesmo poder é exercido informações e atos relativos à gestão da res publica e as próprias linhas de direcionamento governamental. É por isso que se estabelece, como imposição jurídica para os agentes administrativos em geral, o dever de publicidade para todos os seus atos.

Perfilhando esse entendimento, CARDOZO define este princípio:

"Entende-se princípio da publicidade, assim, aquele que exige, nas formas admitidas em Direito, e dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos, a obrigatória divulgação dos atos da Administração Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e controle pelos órgãos estatais competentes e por toda a sociedade".
A publicidade, contudo, não é um requisito de forma do ato administrativo, "não é elemento formativo do ato; é requisito de eficácia e moralidade. Por isso mesmo os atos irregulares não se convalidam com a publicação, nem os regulares a dispensam para sua exeqüibilidade, quando a lei ou o regulamento a exige".
No que tange à forma de se dar publicidade aos atos da Administração, tem-se afirmado que ela poderá dar-se tanto por meio da publicação do ato, como por sua simples comunicação a seus destinatários.

É relevante observar, todavia, que também a publicação como a comunicação não implicam que o dever de publicidade apenas possa vir a ser satisfeito pelo comprovado e efetivo conhecimento de fato do ato administrativo por seus respectivos destinatários. Deveras, basta que os requisitos exigidos para a publicidade se tenham dado, nos termos previstos na ordem jurídica; e para o mundo do Direito não interessará se na realidade fática o conhecimento da existência do ato e de seu conteúdo tenha ou não chegado à pessoa atingida por seus efeitos. Feita a publicação ou a comunicação dentro das formalidades devidas, haverá sempre uma presunção absoluta da ciência do destinatário, dando-se por satisfeita a exigência de publicidade. Salvo, naturalmente, se as normas vigentes assim não determinarem.

Assim, se a publicação feita no Diário Oficial foi lida ou não, se a comunicação protocolada na repartição competente chegou ou não às mãos de quem de direito, se o telegrama regularmente recebido na residência do destinatário chegou faticamente a suas mãos ou se eventualmente foi extraviado por algum familiar, isto pouco ou nada importa se as formalidades legais exigidas foram inteiramente cumpridas no caso.

Nesse sentido, afirma MELLO:

"O conhecimento do ato é um plus em relação à publicidade, sendo juridicamente desnecessário para que este se repute como existente (...). Quando prevista a publicação do ato (em Diário Oficial), na porta das repartições (por afixação no local de costume), pode ocorrer que o destinatário não o leia, não o veja ou, por qualquer razão, dele não tome efetiva ciência. Não importa. Ter-se-á cumprido o que de direito se exigia para a publicidade, ou seja, para a revelação do ato".
Caberá à lei indicar, pois, em cada caso, a forma adequada de se dar a publicidade aos atos da Administração Pública. Normalmente, esse dever é satisfeito por meio da publicação em órgão de imprensa oficial da Administração, entendendo-se com isso não apenas os Diários ou Boletins Oficiais das entidades públicas, mas também – para aquelas unidades da Federação que não possuírem tais periódicos – os jornais particulares especificamente contratados para o desempenho dessa função, ou outras excepcionais formas substitutivas, nos termos das normas legais e administrativas locais.
Observe-se, porém, ser descabido, para fins do atendimento de tal dever jurídico, como bem registrou Hely Lopes Meirelles, sua divulgação por meio de outros órgãos de imprensa não escritos, como a televisão e o rádio, ainda que em horário oficial, em decorrência da própria falta de segurança jurídica que tal forma de divulgação propiciaria, seja em relação à existência, seja em relação ao próprio conteúdo de tais atos.

Observe-se ainda que, inexistindo disposição normativa em sentido oposto, tem-se entendido que os atos administrativos de efeitos internos à Administração não necessitam ser publicados para que tenham por atendido seu dever de publicidade. Nesses casos, seria admissível, em regra, a comunicação aos destinatários. O dever de publicação recairia, assim, exclusivamente sobre os atos administrativos que atingem a terceiros, ou seja, aos atos externos.

Temos, pois, que as formas pelas quais se pode dar publicidade aos atos administrativos, nos termos do princípio constitucional em exame, serão diferenciadas de acordo com o que reste expressamente estabelecido no Direito Positivo, e em sendo omisso este, conforme os parâmetros estabelecidos na teoria geral dos atos administrativos.

No que tange ao direito à publicidade dos atos administrativos, ou mais especificamente, quanto ao direito de ter-se ciência da existência e do conteúdo desses atos, é de todo importante observar-se que ele não se limita aos atos já publicados, ou que estejam em fase de imediato aperfeiçoamento pela sua publicação. Ele se estende, indistintamente, a todo o processo de formação do ato administrativo, inclusive quando a atos preparatórios de efeitos internos, como despachos administrativos intermediários, manifestações e pareceres.

É, assim que se costuma dizer que constituem desdobramentos do princípio da publicidade o direito de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral (art. 5o, XXXIII, da CF), o direito à obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal (art. 5o, XXXIV, da CF), e, naturalmente, o direito de acesso dos usuários a registros administrativos e atos de governo (art. 37, § 3o, II). Evidentemente, uma vez violados esses direitos pelo Poder Público, poderão os prejudicados, desde que atendidos os pressupostos constitucionais e legais exigidos para cada caso, valerem-se do habeas data (art. 5o, LXXII, da CF), do mandado de segurança (art. 5o, LXX, da CF), ou mesmo das vias ordinárias.

É de ponderar, contudo, que os pareceres só se tornam públicos após sua aprovação final pela autoridade competente; enquanto em poder do parecerista ainda é uma simples opinião que pode não se tornar definitiva. As certidões, contudo, não são elementos da publicidade administrativa, porque se destinam a interesse particular do requerente; por isso a Constituição só reco0nhece esse direito quando são requeridas para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal (art. 5o, XXXIV, b).

É forçoso reconhecer, todavia, a existência de limites constitucionais ao princípio da publicidade. De acordo com nossa Lei Maior, ele jamais poderá vir a ser compreendido de modo a que propicie a violação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art. 5o, X, c/c. art. 37, § 3o, II, da CF), do sigilo da fonte quando necessário ao exercício profissional (art. 5o, XIV, da CF), ou com violação de sigilo tido como imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (art. 5o, XXXIII, c/c. art. 37, § 3o, II, da CF).

Para finalizar, faz-se de extrema importância, perceber-se que o problema da publicidade dos atos administrativos, nos termos do caput do art. 37 da Constituição da República, em nada se confunde com o problema da divulgação ou propaganda dos atos e atividades do Poder Público pelos meios de comunicação de massa, também chamadas – em má técnica – de "publicidade" pelo § 1o desse mesmo artigo. Uma coisa é a publicidade jurídica necessária para o aperfeiçoamento dos atos, a se dar nos termos definidos anteriormente. Outra bem diferente é a "publicidade" como propaganda dos atos de gestão administrativa e governamental. A primeira, como visto, é um dever constitucional sem o qual, em regra, os atos não serão dotados de existência jurídica. A segunda é mera faculdade da Administração Pública, a ser exercida apenas nos casos previstos na Constituição e dentro das expressas limitações constitucionais existentes.

Assim, afirma o § 1o do art. 37:

" a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos"

Com isso, pretende esse dispositivo restringir de maneira clara a ação da Administração Pública, direta e indireta, quanto à divulgação de seus atos de gestão pelos meios de comunicação de massa. Inexistindo, na propaganda governamental, o caráter estritamente educativo, informativo ou de orientação social, ou vindo dela constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de agentes públicos, sua veiculação se dará em manifesta ruptura com a ordem jurídica vigente, dando ensejo à responsabilização daqueles que a propiciaram.

Princípio da Eficiência

O princípio da eficiência, outrora implícito em nosso sistema constitucional, tornou-se expresso no caput do art. 37, em virtude de alteração introduzida pela Emenda Constitucional no 19.

É evidente que um sistema balizado pelos princípios da moralidade de um lado, e da finalidade, de outro, não poderia admitir a ineficiência administrativa. Bem por isso, a Emenda no 19, no ponto, não trouxe alterações no regime constitucional da Administração Pública, mas, como dito, só explicitou um comando até então implícito.
Eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico. Não qualifica normas, qualifica atividades. Numa idéia muito geral, eficiência significa fazer acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos que a satisfação das necessidades públicas importam em relação ao grau de utilidade alcançado. Assim, o princípio da eficiência, orienta a atividade administrativa no sentido de conseguir os melhores resultados com os meios escassos de que se dispõe e a menor custo. Rege-se, pois, pela regra de consecução do maior benefício com o menor custo possível.

Discorrendo sobre o tema, sumaria MEIRELLES:

"Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros".
De início, parece de todo natural reconhecer que a idéia de eficiência jamais poderá ser atendida, na busca do bem comum imposto por nossa Lei Maior, se o poder Público não vier, em padrões de razoabilidade, a aproveitar da melhor forma possível todos os recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros existentes e colocados a seu alcance, no exercício regular de suas competências.

Neste sentido, observa CARDOZO:

"Ser eficiente, portanto, exige primeiro da Administração Pública o aproveitamento máximo de tudo aquilo que a coletividade possui, em todos os níveis, ao longo da realização de suas atividades. Significa racionalidade e aproveitamento máximo das potencialidades existentes. Mas não só. Em seu sentido jurídico, a expressão, que consideramos correta, também deve abarcar a idéia de eficácia da prestação, ou de resultados da atividade realizada. Uma atuação estatal só será juridicamente eficiente quando seu resultado quantitativo e qualitativo for satisfatório, levando-se em conta o universo possível de atendimento das necessidades existentes e os meios disponíveis".
Tem-se, pois, que a idéia de eficiência administrativa não deve ser apenas limitada ao razoável aproveitamento dos meios e recursos colocados à disposição dos agentes públicos. Deve ser construída também pela adequação lógica desses meios razoavelmente utilizados aos resultados efetivamente obtidos, e pela relação apropriada desses resultados com as necessidades públicas existentes.

Estará, portanto, uma Administração buscando agir de modo eficiente sempre que, exercendo as funções que lhe são próprias, vier a aproveitar da forma mais adequada o que se encontra disponível (ação instrumental eficiente), visando chegar ao melhor resultado possível em relação aos fins que almeja alcançar (resultado final eficiente).

Desse teor, o escólio de CARDOZO:

"Desse modo, pode-se definir esse princípio como sendo aquele que determina aos órgãos e pessoas da Administração Direta e Indireta que, na busca das finalidades estabelecidas pela ordem jurídica, tenham uma ação instrumental adequada, constituída pelo aproveitamento maximizado e racional dos recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros disponíveis, de modo que possa alcançar o melhor resultado quantitativo e qualitativo possível, em face das necessidades públicas existentes".
Seguindo essa linha de orientação, temos que, como desdobramento do princípio em estudo, a Constituição procurou igualmente reforçar o sentido valorativo do princípio da economicidade, que, incorporado literalmente pelo art. 70, caput, da Carta Federal, nada mais traduz do que o dever de eficiência do administrado na gestão do dinheiro público

Princípios Gerenciais da Administração Pública

Princípio da Economicidade
Inovação da atual Constituição. As Constituições anteriores não se referiam a esse aspecto do controle. Ele diz de perto com o exame da despesa sob o ponto de vista da obtenção de resultado a custo adequado, não necessariamente ao menor custo possível, pois nem tudo que é de custo reduzido atende bem à coletividade.

Princípio da Eficiência
Determina aos órgãos e pessoas da Administração Direta e Indireta que, na busca das finalidades estabelecidas pela ordem jurídica, tenham uma ação instrumental adequada, constituída pelo aproveitamento maximizado e racional dos recursos humanos, materiais, técnicos e financeiros disponíveis, de modo que possa alcançar o melhor resultado quantitativo e qualitativo possível, em face das necessidades públicas existentes.

A eficiência não se preocupa com os fins, mas simplesmente com os meios. O alcance dos objetivos visados não entra na esfera de competência da eficiência, é um assunto ligado à eficácia.

Princípio da Eficácia
Está ligado ao objetivo em si, seria a relação entre os resultados almejados e os previstos, e também o processo de atingimento das metas propostas, aproveitando as oportunidades oferecidas, assim, considera-se eficaz a administração, plano projeto ou entidade que, na consecução de seus objetivos, consegue os efeitos almejados.

Princípio da Efetividade
Compreende a melhor forma de atender o cidadão, com a utilização de forma eficiente dos recursos disponíveis com o objetivo comum de melhorar a qualidade de vida da população. É importante frisar que, só é possível atingir a efetividade se a administração tratar das políticas públicas de forma planejada.

Uma das formas de verificar a efetividade é controlando se os objetivos propostos foram cumpridos e se a relação custo-benefício é o melhor possível e se o impacto na sociedade foi efetivo. Desta forma podemos dizer que a administração pública é efetiva se há um equilíbrio entre o que foi programado e o que foi executado e se atendeu as necessidades priorizadas da população.



















































































































�  Art. 167, § 3o A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública (...)
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